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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Trata-se de pedido da Academia Internacional de Cinema, de alteração do Plano de Curso de Técnico em Direção Cinematográfica, eixo tecnológico Produção Cultural e Design, curso não constante do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos/CNCT (fls. 171 a 194).
 A instituição de ensino obteve autorização deste Conselho para oferta, em caráter experimental, do Curso de Técnico em Direção Cinematográfica pelo Parecer CEE Nº 383/10, por um prazo de 3 anos (fls. 128 a 131). O Parecer CEE Nº 370/12 (fls. 135 e 136) prorrogou a sua autorização de funcionamento até 31-12-13 e o Parecer CEE Nº 343/14 (fls. 167 a 169), autorizou a continuidade da oferta do curso por mais 3 anos, com a apresentação de Parecer Técnico favorável, conforme Deliberação CEE Nº105/11 e Indicação CEE Nº 108/11.

De acordo com o Plano de Curso aprovado, ao concluinte do curso é emitido o Diploma de Técnico em Direção Cinematográfica, porém a escola afirma que:

 “(...) no mercado audiovisual não existe a função de Técnico em Direção Cinematográfica e sim, as funções de Diretor Cinematográfico ou Assistente de Direção. Portanto, com a utilização desta nomenclatura, a Academia Internacional de Cinema parece estar formando profissionais numa função inexistente no mercado audiovisual. (...)
Ainda segundo o Ministério do Trabalho e Emprego, os Diretores Cinematográficos estão enquadrados dentro da categoria Artistas e Técnicos de Espetáculos de Diversão. No quadro das funções do setor (em anexo), também só encontramos as funções de Diretor Cinematográfico e de Assistente de Direção. Não existe, mais uma vez, um técnico em Direção Cinematográfica. Portanto, quando o diploma é apresentado ao MTE, para que os alunos possam pleitear o seu DRT, não há registro desta função. Estamos, então, novamente diante de uma incoerência: formando profissionais sem referência no mercado e com obstáculos no MTE para obtenção do DRT. 

Ainda em referência ao MTE: esta nomenclatura pode gerar também interpretações erradas, tendo como base o art. 2º da Lei 6.533/78.
(...) De acordo com o advogado que representa a Academia Internacional de Cinema, esta mudança de nomenclatura do diploma seria benéfica e importante para a AIC – SP, pois talvez seja este o motivo pelo qual estamos tendo alguns problemas na emissão do DRT junto ao MTE”.
As alterações solicitadas são:

“1 - No Plano de Curso – No tópico referente à CERTIFICADOS E DIPLOMAS, passaria a constar CURSO TÉCNICO (indicando o nível da formação) EM DIREÇÃO CINEMATOGRÁFICA, registrando assim, que no curso técnico desta escola, são formados Diretores Cinematográficos.

2 – Diploma – Retificação da nomenclatura do diploma, passando a constar: Diploma de DIRETOR CINEMATOGRÁFICO”.

1.2 APRECIAÇÃO
A Lei Nº 6.533/78, dispõe sobre a regulamentação das profissões de Artistas e de técnico em Espetáculos de Diversões e estabelece a exigência de registro na Delegacia Regional do Trabalho (DRT) do Ministério do Trabalho para o exercício dessas profissões (art. 6º). Para efetuar o referido registro, o Interessado deve apresentar, de acordo com o art. 7º:

 “ I - diploma de curso superior de Diretor de Teatro, Coreógrafo, Professor de Arte Dramática, ou outros cursos semelhantes, reconhecidos na forma da Lei; ou

II - diploma ou certificado correspondentes às habilitações profissionais de 2º Grau de Ator, Contra-regra, Cenotécnico, Sonoplasta, ou outras semelhantes, reconhecidas na forma da Lei; ou

III - atestado de capacitação profissional fornecido pelo Sindicato representativo das categorias profissionais e, subsidiariamente, pela Federação respectiva”.
Os Diplomas dos Cursos Técnicos devem explicitar o título do Técnico na respectiva habilitação profissional (Indicação CEE Nº 8/00, Resolução CNE/CEB Nº 6/12). O pedido, em tela, refere-se ao título que constará no Diploma a que faz jus o aluno que concluir o Curso Técnico em Direção Cinematográfica e que será apresentado para fins de registro na DRT.

A educação profissional técnica de nível médio ou curso técnico habilita o aluno para o mercado de trabalho, isto é, conduz a uma habilitação profissional técnica de nível médio. Por exemplo, um aluno que concluiu o Curso Técnico em Reciclagem ou em Agenciamento de Viagem, recebe o título de Técnico em Reciclagem ou Técnico em Agenciamento de Viagem. Do mesmo modo, o concluinte do Curso Técnico em Contabilidade ou em Enfermagem recebe o título de Técnico em Contabilidade ou Técnico em Enfermagem. Observe-se que os exemplos, acima, são de habilitações técnicas constantes do CNCT.
A Academia Internacional de Cinema obteve deste Conselho a autorização, em caráter experimental, para oferta do Curso Técnico em Direção Cinematográfica e no respectivo diploma deve constar o título de Técnico em Direção Cinematográfica. A alteração desse título para Diretor Cinematográfico, de modo a facilitar a obtenção de registro na DRT não encontra respaldo na legislação.
A alegação da Academia de que não existe a função de Técnico em Direção Cinematográfica deveria ter sido melhor sopesada antes de ter proposto o curso em caráter experimental. 

Além do mais, “o CEE regulamenta sobre o ensino e a formação profissional; entretanto, o exercício da ocupação, sobretudo quando regulamentada, está na alçada dos órgãos específicos que estabelecem os requisitos para o competente registro, definindo as condições necessárias ao desempenho da atividade profissional”, entendimento expresso no Parecer CEE Nº 586/83 e que continua atual.

Observe-se que, como transcrito mais acima, o art. 7º da Lei Nº 6.533/78 estabelece que o registro na DRT também pode ser obtido com a apresentação de atestado de capacitação profissional fornecido pelo Sindicato representativo das categorias profissionais e, subsidiariamente, pela Federação respectiva. O profissional que busca registro na DRT, como Diretor, pode ter sua “prática”, atuação na área, experiência profissional, produção artística, vivência, obra, etc, atestadas pelo órgão representativo de sua categoria.
Tal dispositivo, previsto na Lei Nº 6.533/78, deve-se ao caráter especialíssimo das funções de artistas e técnicos em espetáculos de diversões, o que aplica-se também às habilitações técnicas agrupadas sob o eixo tecnológico Produção Cultural e Design.
2. CONCLUSÃO
2.1 Nos termos deste Parecer, indefere-se o pedido da Academia Internacional de Cinema, de alteração do Plano de Curso de Técnico em Direção Cinematográfica, para que se conste nos diplomas expedidos o título de Diretor Cinematográfico.
2.2  Envie-se cópia deste Parecer à Academia Internacional de Cinema, à DER Centro, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.

São Paulo, 17 de maio de 2016
a) Cons.º Francisco Antônio Poli 

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Débora Gonzalez Costa Blanco, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Jair Ribeiro da Silva Neto, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Nilton José Hirota da Silva, Rosângela Aparecida Ferini Vargas Chede e Sylvia Gouvêa.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 18 de maio de 2016.

  a) Cons.ª Sylvia Gouvêa
Vice-Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de maio de 2016.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente
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